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DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo/SP, com o tema “Os caminhos
da internacionalização e o futuro do Direito”, foi a oportunidade para reflexão sobre os
desafios que a integração global constitui no mundo. 

É com grande satisfação que apresento este livro, fruto do trabalho de pesquisadores do curso
de Direito de diversas universidades brasileiras no eixo Direitos Sociais, Seguridade e
Previdência social. Os trabalhos apresentados tratam de temas inovadores, atuais e
importantes, evidenciando uma abordagem interseccional. 

Os pôsteres também trouxeram luz para problemas que transpassam o nível jurídico nacional
e alcançam direitos transnacionais, e em seus resultados, apontaram soluções jurídicas para
tornar a sociedade mais justa, solidária e equitativa. Os textos aqui reunidos buscam não
apenas analisar normas e práticas jurídicas, mas também provocar reflexões sobre o papel do
Estado e da comunidade na garantia desses direitos.

Este livro é resultado de esforço coletivo e da dedicação de pesquisadores que acreditam na
força do conhecimento como instrumento de transformação. Cada artigo traz perspectivas
únicas, enriquecendo o debate e ampliando a compreensão sobre questões que afetam
diretamente a vida de milhões de brasileiros.

Como organizadora, espero que esta obra seja recebida como uma contribuição significativa
para o estudo e a valorização dos direitos sociais. Que ela inspire novas pesquisas, diálogos e
ações voltadas à promoção da dignidade e da cidadania.

ORGANIZADORES:

Mestre Rayssa De Sales França – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

Doutora Edith Maria Barbosa Ramos - Universidade Federal do Maranhão, Brasil.

Mestre Sabrina da Silva Graciano Canovas - Centro Universitário das Faculdades
Metropolitanas Unidas
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ATUAÇÃO ESTATAL SOBRE O CUMPRIMENTO DO ACESSO À
EDUCAÇÃO COM ENFOQUE NA EVASÃO ESCOLAR POR FALTA DE

INTERESSE

Anna Clara Ferreira Soares

Resumo
INTRODUÇÃO: A presente pesquisa visa estudar um dos aspectos do desafio do dever do
Estado em relação ao cumprimento do direito à educação, um direito social previsto na
Constituição de 1988, no aspecto da evasão escolar por falta de interesse dos estudantes.

Desde os anos 1990, com a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente, tornou-se mais
estreita a relação da garantia da educação como um dever do Estado, destacando-se os
princípios do melhor interesse da criança e da condição peculiar de desenvolvimento. Frente a
isso, é notório que dificuldades tenham sido enfrentadas para que esse direito seja gozado com
plenitude, pois a educação de crianças e jovens vai além do mero acesso às instituições, sendo
imprescindível que sejam observados mecanismos para que essa parte da população tenha
educação de qualidade e permaneça estudando.

Essa questão mostra a falha do sistema com as crianças e os adolescentes protegidos pela
legislação. Entre a população jovem do país, aponta o IBGE que quase 9 milhões de pessoas
não haviam completado o ensino médio, sendo aproximadamente 25% por falta de interesse
em estudar. Diante disso, surge um alarme para que os mecanismos usados para a efetivação
de direitos garantidos na Constituição sejam mais eficientes.

Vitor Henrique Paro destaca que a escola em seu sistema atual, corrobora para que esse fato
aconteça, já que a maneira de ensino e o conteúdo das escolas estão desvinculados dos
interesses da população. Dessa maneira, o ensino público oferecido passa a não cumprir o
papel de educar de fato, sem desenvolver o senso crítico e interesse dos estudantes, fazendo
com que os jovens não enxerguem uma utilidade prática na educação formal e assim,
evadindo.

Em estudos realizados nos últimos anos, foi apontado que uma mudança da maneira como o
ensino é tratado em sala de aula, abandonando o modelo tradicional de estudo passivo, pode
mudar totalmente o relacionamento do aluno com o aprendizado e tem apresentado resultados
significativos em outros países do mundo. Nesse prisma, é relevante a consideração de uma
mudança no modo em que se enxerga a educação brasileira.

PROBLEMA DE PESQUISA: Frente ao tema introduzido, é inegável que o acesso do direito
à educação em seu sentido amplo fica prejudicado pela falta de mecanismos que deixem os
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jovens interessados em sua educação, principalmente em relação à população de baixa renda,
já que essas são as pessoas que mais dependem do sistema público educacional.

A partir disso, busca-se responder a seguinte pergunta: Como o Estado pode atuar para a
diminuição da taxa de evasão escolar, pelo motivo de falta de interesse, da população
brasileira de baixa renda, efetivando assim o direito à educação previsto no art.205 da
Constituição Federal?

MÉTODO: Essa pesquisa será feita pelo método qualitativo, baseado na análise bibliográfica.
O objetivo é examinar criticamente o material utilizado em consonância com a lei e os
princípios do melhor interesse da criança e da condição peculiar de desenvolvimento.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Com esse estudo, pretende-se adentrar nas possibilidades
de efetivação do direito à educação em relação ao interesse dos jovens na escola.

Uma das hipóteses é a aprendizagem ativa, que visa colocar o aluno como protagonista,
fazendo com que não aprendam de maneira majoritariamente passiva, como é aplicado hoje
nas escolas públicas brasileiras, integrando o estudante com o estudo, trazendo sentido para o
que está sendo feito. Tal forma de ensino poderia implicar na remodelação da estrutura da
escola que se tem hoje, podendo ressignificar a educação para crianças e adolescentes,
fazendo com que o direito da educação previsto na Constituição e no Estatuto da Criança e do
Adolescente pudesse se aproximar da efetividade.

Palavras-chave: evasão, educação, Estado
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